PARECER Nº 1876, DE 2011
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 834, 2007
De autoria do nobre Deputado André Soares, o Projeto de Lei nº 834, de 2007, objetiva incluir, no currículo escolar da rede pública estadual, a disciplina de "Educação Financeira”.

Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148, da XIII Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às  92ª A 96ª Sessões Ordinárias (de 23/08/07 a 29/08/07), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Na seqüência do processo legislativo foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, a qual exarou parecer favorável à sua aprovação, com emenda, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do regimento citado.

Vem agora, a esta Comissão de Educação, em observância ao § 5º do artigo 31 do referido Regimento, para ser apreciada nos seus aspectos de mérito.

Examinando a matéria e a justificativa apresentadas pelo Autor, verificamos que a medida representa um importante passo para a melhoria da formação educacional dos alunos da rede pública estadual.

No entanto, com vistas a adequar o projeto à melhor técnica legislativa,  e  com  o  intuito de contemplar as mudanças sugeridas pela E. Comissão de

Constituição e Justiça e pela Audiência Pública realizada nesta Casa de Leis, apresentamos o seguinte:

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº 
834, DE 2007.

Dispõe sobre a inclusão, no currículo escolar da rede pública estadual, a disciplina de "Educação Financeira", e dá outras providências.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1o – Fica instituída, no currículo escolar da rede pública estadual, a disciplina de “Educação Financeira”, que tem como objetivo promover ao aluno a formação e o estímulo à administração racional dos recursos pessoais. 

§ 1º - Nos primeiros 5 (cinco) anos de vigência desta Lei, a disciplina deverá ser ministrada como parte integrante do conteúdo programático de Matemática, Geografia ou História, conforme o tema a ser lecionado.

§ 2º - Após o prazo estabelecido no parágrafo anterior, considerar-se-ão aptos para ministrar a disciplina “Educação Financeira” os professores da rede pública estadual que se submeterem a curso específico sobre o tema.

Artigo 2o – A disciplina deverá ser aplicada no 1o (primeiro) ano do Ensino Médio, sendo obrigatória e eliminatória.

Artigo 3o – Ulterior disposição regulamentar desta lei definirá o detalhamento técnico de sua execução, bem como a carga horária e o conteúdo programático da disciplina, que será estipulado segundo as seguintes diretrizes:

I- Noções básicas de Economia;

II- Noções básicas de Orçamento Doméstico;

III- Noções básicas de Orçamento Público;

IV- Noções básicas de Mercado de Capitais;

V- Estímulo ao hábito de poupar;

VI- Formas básicas de investimento;

VII- Importância do planejamento de finanças pessoais para o futuro. 

Artigo 4o – As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias.

Artigo 5o – Esta Lei entra em vigor no prazo de 30 (trinta) dias de sua publicação.
Portanto, diante de todo o exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei 834, de 2007, na forma do substitutivo ora proposto, e contrariamente à emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça.

a) João Barbosa – Relator Especial 
